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ATA DA REUNIÃO EXTRAORDINARIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE VALONGO, REALIZADA AOS 

DEZASSETE DIAS DO MÊS DE NOVEMBRO DO ANO DOIS MIL E VINTE 

 

Aos dezassete dias do mês de novembro do ano de dois mil e vinte, no Auditório Dr. António Macedo, em 

Valongo, reuniu a Câmara Municipal de Valongo, tendo participado os Excelentíssimos Senhores: 

 

Presidente Dr. José Manuel Pereira Ribeiro 

Vereadores Eng.ª Ana Maria Martins Rodrigues  

  Dr. Orlando Gaspar Rodrigues  

Dra. Carla Eduarda Pereira Caetano 

Dra. Maria Manuela Silva Moreira Duarte 

Sr. José Maria Veloso Delgado 

Dr. Alberto Fernando Correia Neto 

Sr. José António Ferreira da Silva  

Dra. Vânia Marta da Silva Moreira Penida 

 

Verificou-se a substituição do senhor Vereador Eng.º Paulo Jorge Esteves Ferreira pela senhora Vereadora 

Dra. Carla Eduarda Pereira Caetano.   

 

Foi declarada aberta a reunião pelo senhor Presidente da Câmara, quando eram dez horas e trinta minutos. 
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Reunião Extraordinária de 17.11.2020 

 

Agenda de Trabalhos 

 

PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA 
 

Resumo diário de tesouraria.  
 

PERÍODO DA ORDEM DO DIA 
 

1 – Diversos 
 

1.1 - Aprovação da ata da reunião realizada no dia 08.10.2020.  
 

2 – DFA – Divisão Financeira e Aprovisionamento 
 

2.1 - Empréstimo de médio/longo prazo, para aplicação em investimentos, até ao montante de 

2.659.805,44€, correspondente ao financiamento da contrapartida nacional de investimento municipal – 

Aprovação das cláusulas contratuais da operação Requalificação e Modernização da Escola Básica de 

Vallis Longus; 
 

2.2 - Contração de empréstimo de médio/longo prazo, ao abrigo do art.º 51.º, n.º 1, da Lei n.º 73/2013, de 3 

de setembro, para aplicação em investimentos, até ao montante de 3.914.000,00 €; 
 

2.3 - Casa da Democracia Local – Autorização Prévia da Assembleia Municipal, nos termos e para efeitos 

do n.º 2 do art.º 51.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, do art.º 22.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de 

junho e da alínea c) do n.º 1 do art.º 6º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro; 
 

2.4 - Contração de empréstimo de médio/longo prazo, ao abrigo do art.º 51.º, n.º 1, da Lei n.º 73/2013, de 3 

de setembro, para aplicação em investimentos, até ao montante de 10.500.000,00 €. 
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PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA 

 

Interveio o senhor Presidente da Câmara, Dr. José Manuel Ribeiro, cumprimentando os presentes. 

De seguida deu início à reunião.  

 

RESUMO DIÁRIO DA TESOURARIA 

 

Presente à Câmara o resumo diário da tesouraria do dia anterior que apresenta um total de disponibilidades 

de nove milhões, setecentos e cinquenta e quatro mil, duzentos e vinte e um euros e dezassete cêntimos. 

 

PERÍODO DA ORDEM DO DIA 

 

2.1 - EMPRÉSTIMO DE MÉDIO/LONGO PRAZO, PARA APLICAÇÃO EM INVESTIMENTOS, ATÉ AO 

MONTANTE DE 2.659.805,44€, CORRESPONDENTE AO FINANCIAMENTO DA CONTRAPARTIDA 

NACIONAL DE INVESTIMENTO MUNICIPAL – APROVAÇÃO DAS CLÁUSULAS CONTRATUAIS DA 

OPERAÇÃO REQUALIFICAÇÃO E MODERNIZAÇÃO DA ESCOLA BÁSICA DE VALLIS LONGUS 

Presente à Câmara Municipal o processo mencionado em epígrafe, respeitante à aprovação das cláusulas 

contratuais da operação Requalificação e Modernização da Escola Básica de Vallis Longus, incluída na 

finalidade do empréstimo de médio/longo prazo, ao abrigo do n.º 1, do art.º 51.º, da Lei n.º 73/2013, de 3 de 

setembro, na sua redação atual, para aplicação em investimentos, até ao montante de 2.659.805,44€, 

instruído com a informação técnica n.º 15/DFA/2020, datada de 10/11/2020, subscrita pela Chefe da Divisão 

Financeira e Aprovisionamento, Dra. Ana Maria Moura dos Santos, cujo teor se transcreve: 

“Em reunião da Câmara Municipal, realizada em 28/03/2019, foi deliberado solicitar à Assembleia Municipal 

a devida autorização para a contratação do empréstimo de médio/longo prazo ao abrigo do n.º 1, do art.º 

51.º, da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, na sua redação atual, para aplicação em investimentos, 

correspondente ao financiamento da contrapartida nacional de investimento municipal. 

A Assembleia Municipal, em 18/04/2019, deliberou por maioria aprovar a contratação do empréstimo com a 

finalidade referida ao Banco Europeu de Investimento (BEI), por intermédio da AD&C – Agência para o 

Desenvolvimento e Coesão, IP, até ao montante de 2.659.805,44€, por um período de 15 anos, com a taxa 

indexada à Euribor a 6 meses, acrescida do spread de 0,277%. 

Tendo o Município formalizado a respetiva candidatura a financiamento e na sequência da deliberação do 

Conselho Diretivo da Agência para o Desenvolvimento e Coesão, I.P. de 23/09/2020, e decisão final de 

09/10/2020, nos termos conjugados da alínea c) do ponto 2 do Despacho n.º 6200/2018, de 15 de junho de 

2018 e do n.º 5 do artigo 10.º do Regulamento de implementação da Linha BEI PT 2020 – Autarquias, 

constante do Despacho n.º 6323-A/2018, do Presidente do Conselho Diretivo da Agência. I.P., após a 

concordância do Município comunicada àquela Agência, foi remetida a correspondente minuta de contrato 

de financiamento reembolsável e respetivos anexos:  

- Anexo 1 - Ficha Técnica do Financiamento Reembolsável 
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- Anexo 2 - Simulação do Plano de Utilização e Reembolso  

- Anexo 3 - Documento de Garantia; 

para que sejam desencadeados os trâmites necessários à outorga do contrato relativo à operação em 

apreço. 

Assim, para celebração do contrato de empréstimo e posterior envio ao Tribunal de Contas para apensação 

ao pedido de fiscalização prévia já existente, a fim da obtenção de visto, nos termos da Lei n.º 98/97, de 26 

de agosto (Lei de Organização e Processo do Tribunal de Contas), na sua redação atual, bem como para 

cumprimento do estipulado na alínea f) do artigo 19.º da Resolução n.º 14/2011, de 16 de agosto, daquele 

Tribunal, é necessário que a Câmara Municipal aprove as respetivas cláusulas contratuais que constam na 

minuta do contrato que se anexa. 

Mais se informa que as cláusulas contratuais relativas aos restantes pedidos de financiamento foram já 

aprovadas pela Câmara Municipal em 04/07/2019.” 

Em 12/11/2020, o Exmo. Senhor Presidente da Câmara emitiu o seguinte despacho: “Concordo. Elabore-se 

minuta para ser presente à reunião de Câmara.” 

Depois de apreciado o assunto e considerando que a contratação do empréstimo de médio/longo prazo, ao 

abrigo do n.º 1, do art.º 51.º, da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, na sua redação atual, para aplicação em 

investimentos, até ao montante de 2.659.805,44€, já foi autorizada pela Assembleia Municipal, em sessão 

de 18/04/2019, foi deliberado, por unanimidade, nos termos da Lei n.º 98/97, de 26 de agosto (Lei de 

Organização e Processo do Tribunal de Contas), na sua redação atual e em conformidade com o estipulado 

na alínea f) do n.º 1 do artigo 19.º da Resolução n.º 14/2011, de 16 de agosto, daquele Tribunal, aprovar as 

cláusulas contratuais propostas pela Agência de Desenvolvimento e Coesão, I.P. que constam na minuta 

que se anexa. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta para efeitos de execução imediata.  

 

2.2 - CONTRAÇÃO DE EMPRÉSTIMO DE MÉDIO/LONGO PRAZO, AO ABRIGO DO ART.º 51.º, N.º 1, 

DA LEI N.º 73/2013, DE 3 DE SETEMBRO, PARA APLICAÇÃO EM INVESTIMENTOS, ATÉ AO 

MONTANTE DE 3.914.000,00 € 

Presente à Câmara Municipal o processo mencionado em epígrafe, respeitante à proposta de contração de 

empréstimo de médio/longo prazo, ao abrigo do art.º 51.º, n.º 1, da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, para 

aplicação em investimentos, até ao montante de 3.914.000,00 €, instruído com a informação técnica n.º 

18/DFA/2020, datada de 12/11/2020, subscrita pela Chefe da Divisão Financeira e Aprovisionamento, Dra. 

Ana Maria Moura dos Santos, cujo teor se transcreve:  

Considerando que: 

1. Existe necessidade de contratação de empréstimo de médio e longo prazo até ao montante de 

3.914.000,00 € para o financiamento dos seguintes investimentos municipais:  

Investimento PPI 2021 Valor 
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 Construção Parque Estacionamento do Cemitério Valongo          550 000,00  €  

  Parque do Leça - Alfena          794 000,00  €  

  Circuito pedonal do Rio Ferreira          200 000,00  €  

  Quinta Pedagógica do Passal - Piscina          320 000,00  €  

  Requalificação da Rua S. Vicente          330 000,00  €  

  Rua da Costa          155 000,00  €  

  Passeio desde a Escola Profissional até ao Centro de Sobrado          200 000,00  €  

  Nova Gandra          330 000,00  €  

  Mercado de Ermesinde          270 000,00  €  

  Requalificação do espaço da feira envolvente ao mercado          210 000,00  €  

  Requalificação da Rua da Palmilheira          290 000,00  €  

  Rua André Gaspar          265 000,00  €  

 Total do empréstimo  3  914 000,00  €  
 

2. A Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, na sua redação atual, que estabelece o Regime Financeiro das 

Autarquias Locais e das Entidades Intermunicipais (RFALEI), prevê no seu artigo 51.º que podem ser 

contraídos empréstimos a médio e longo prazo para aplicação em investimentos; 

3. O município cumpre o limite da dívida total previsto no artigo 52.º da referida Lei n.º 73/2013, de 3 de 

setembro; 

4. Estabelece o n.º 1 do art.º 2.º da Lei n.º 35/2020, de 13 de agosto, que o disposto na alínea b) do n.º 3 do 

artigo 52.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, que estabelece o regime financeiro das autarquias locais e 

das entidades intermunicipais, não se aplica nos anos de 2020 e 2021, ou seja, a margem utilizável, nos 

exercícios de 2020 e 2021 será equivalente à margem absoluta; 

5. Nestes termos, existe uma margem disponível, conforme a seguir se demonstra, de 27.088.863 €: 

Receita 
Corrente 
Líquida 2017 

Receita 
Corrente 
Líquida 2018 

Receita 
Corrente 
Líquida 2019 

Total 
Média da receita 
corrente líquida 

Limite da dívida 
total 

(1) (2) (3) (4) = (1)+(2)+(3) (5)=(4)/(3) (6)=(5) x 1,5 

   32 497 709 €     36 171 177 €     39 563 452 €     108 232 338 €     36 077 446 €     54 116 169 €  
      

  Dívida total    27 027 306 €  

  Margem absoluta    27 088 863 €  

  Margem utilizável em 01/01/2020       5 417 773 €  

  Margem utilizável (nos termos da Lei n.º 35/2020) 27 088 863 €  

 

6. O pedido de autorização à Assembleia Municipal para a contração de empréstimos, nos termos do artigo 

49.º, n.º 5, do regime financeiro das autarquias locais e das entidades intermunicipais “é obrigatoriamente 

acompanhado de demonstração de consulta, e informação sobre as condições praticadas quando esta tiver 

sido prestada, em, pelo menos, três instituições autorizadas por lei a conceder crédito, bem como de mapa 

demonstrativo da capacidade de endividamento do município.“ 
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Assim, face ao que precede, propõe-se a abertura de procedimento de consulta às instituições financeiras 

para contratação de empréstimos a médio/longo prazo para aplicação em investimentos, nos termos do art.º 

51.º, n.º 1, da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, a qual poderá atender às seguintes condições de forma a 

permitir aos serviços Financeiros do Município a análise das condições apresentadas, e a emissão do 

relatório final contendo a menção dos termos e condições da proposta economicamente mais vantajosa 

para o Município, servindo de base para a elaboração da proposta a submeter à Assembleia Municipal: 

1. FINALIDADE 

O empréstimo tem como finalidade a aplicação no financiamento dos seguintes investimentos municipais: 

Investimento PPI 2021 Valor 

 Construção Parque Estacionamento do Cemitério Valongo          550 000,00  €  

  Parque do Leça - Alfena          794 000,00  €  

  Circuito pedonal do Rio Ferreira          200 000,00  €  

  Quinta Pedagógica do Passal - Piscina          320 000,00  €  

  Requalificação da Rua S. Vicente          330 000,00  €  

  Rua da Costa          155 000,00  €  

  Passeio desde a Escola Profissional até ao Centro de Sobrado          200 000,00  €  

  Nova Gandra          330 000,00  €  

  Mercado de Ermesinde          270 000,00  €  

  Requalificação do espaço da feira envolvente ao mercado          210 000,00  €  

  Requalificação da Rua da Palmilheira          290 000,00  €  

  Rua André Gaspar          265 000,00  €  

 Total do empréstimo       3 914 000,00  €  
 

2. AS PROPOSTAS DEVERÃO OBSERVAR AS SEGUINTES CONDIÇÕES 

a) Montante máximos a contratar: Até ao montante de 3 914 000,00 €; 

b) Prazo: 20 anos, contados a partir da perfeição e eficácia do contrato; 

c) Período de carência: até ao 24.º mês, contado a partir da perfeição e eficácia do contrato; 

d) Reembolso: Em prestações mensais constantes, vencendo-se, a primeira, um mês após a 

perfeição do contrato. A primeira amortização de capital deverá acontecer no termo do 24.º mês 

após a perfeição do contrato; 

e) Pagamento de Juros: mensais postecipados; 

f) Taxa de Juro: Indexada à Euribor a 6 meses acrescida de “spread”. 

De forma a assegurar a comparabilidade das propostas, os proponentes deverão apresentar 

propostas que não imponham quaisquer limitações ao resultado da soma do spread ao 

indexante, pretendendo-se que o indexante não tenha floor zero, abatendo sempre ao spread 

até ao seu limite. Desta forma, caso o indexante seja negativo será esse o valor considerado 
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para efeito do cálculo da taxa de juro com a salvaguarda que, caso o somatório do indexante 

com o spread seja negativo, a taxa de juro final será 0%; 

g) Garantias: As legais, de acordo com o tipo de operação; 

h) Cláusula particular: O mutuário poderá reembolsar antecipadamente o empréstimo, parcial ou 

integralmente, sem que daí advenha qualquer penalização ou comissão; 

i) Propostas a apresentar deverão incluir os seguintes elementos: Montante, taxas de juro, plano 

de amortização para o período global do contrato e estimativas anuais de juros. As propostas 

deverão ser entregues em envelope opaco e fechado no seguinte endereço: Av. 5 de Outubro, n.º 

160 4440-503 Valongo; 

j) Amortizações anuais previstas: Por força do disposto no n.º 5 do art.º 51.º da Lei n.º 73/2013, de 

3 de setembro não será admitida proposta com amortizações anuais previstas, em qualquer ano do 

contrato, inferiores a 80 % das amortizações médias, ou seja 156.560,00 €, assim obtidas: 

(a) Capital 3 914 000,00 €   

(b) Prazo do contrato (anos) 20   

(c) Amortizações médias = (a) / (b) 195 700,00 €   

(d) Limite inferior às amortizações anuais previstas (80% das Amort. 
Médias) = (c) x 80% 

156 560,00 €   
 

k) Comissões: Não será cobrada qualquer tipo de comissão ou encargos, nomeadamente de gestão, 

organização, montagem da operação, liquidação antecipada ou pela não utilização do empréstimo. 

3. VARIANTES 

Só serão admitidas propostas com variantes à condição identificada em a) do ponto anterior. 

4. CRITÉRIO DE ADJUDICAÇÃO 

Critério de adjudicação: A adjudicação far-se-á à proposta economicamente mais vantajosa: 

 Considera-se economicamente mais vantajosa a proposta que, para um valor comparativo de 1.000 

€, tenha um montante total imputável ao Município, acrescido de todos os encargos, menor. 

 Caso a proposta economicamente mais vantajosa não financie a totalidade do valor em consulta a 

adjudicação far-se-á, sucessivamente, à(s) instituição(ões) financeira(s) cujas propostas estejam a 

seguir classificadas até perfazer aquele valor ou o valor máximo das propostas apresentadas. 

O Município reserva-se ao direito de não adjudicar ou de proceder à negociação. 

5. OUTRAS INFORMAÇÕES E ATO PÚBLICO 

Data limite para apresentação de propostas: Até às 16h00 do dia 2 de dezembro de 2020; 

A abertura das propostas terá lugar no Museu Municipal, sito na Rua de S. Mamede, em Valongo, pelas 

17h00 do dia 2 de dezembro de 2020. 

6. INSTITUIÇÕES BANCÁRIAS A CONSIDERAR PARA APRESENTAÇÃO DE PROPOSTAS 

Todas entidades bancárias com balcão na área do Município, e a outras, que, por força dos contactos 

estabelecidos, possam mostrar interesse na operação. 

7. PROPOSTA 



9 
 
 
 
 
 
 

CÂMARA MUNICIPAL DE VALONGO 

 

 
CMV.00 047.C 

Nesta conformidade, propõe-se à Câmara Municipal a abertura do procedimento tendente à contratação de 

empréstimo para aplicação nos investimentos acima identificados até ao montante de 3 914 000,00 €, nas 

condições supra referidas e posterior remessa à Assembleia Municipal, nos termos da alínea ccc) do n.º 1 

do art.º 33.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, para efeitos da alínea f) do n.º 1 do art.º 25.º 

do mesmo diploma e n.º 5 do art.º 49.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, na sua redação atual e alínea 

c) do n.º 1 do artigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro. 

Para a constituição do Júri de abertura e análise das propostas apresentadas, propõem-se os seguintes 

elementos:  

Presidente: Ana Maria Moura dos Santos, Chefe da Divisão Financeira e Aprovisionamento; 

1ª Vogal efetiva: Ana Maria Dias Lopes de Oliveira, Técnica Superior; 

2ª Vogal efetiva: Telma Lúcia Pinto Moreira Maia, Técnica Superior; 

Defino ainda como suplentes: 

1ª Vogal suplente: Geraldina Gabriela Oliveira Zenha Garcêz, Técnica Superior; 

2ª Vogal suplente: Mónica Cristina Ferreira da Silva, Técnica Superior. 

Mais se informa que, atendendo ao disposto no n.º 6, do art.º 49.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, na 

sua redação atual, o empréstimo em apreço deverá ser objeto de aprovação por maioria absoluta dos 

membros da Assembleia Municipal em efetividade de funções, visto a sua celebração se manter ao longo 

de mais de dois mandatos.” 

O Exmo. Sr. Presidente da Câmara, emitiu em 12/11/2020, o seguinte despacho:  

«Concordo. Elabore-se minuta para ser presente à reunião de Câmara.»  

 

Interveio o senhor Presidente da Câmara, Dr. José Manuel Ribeiro, dizendo que se trata de um 

empréstimo para acelerar um conjunto de investimento por falta de liquidez, sendo que vão candidatar 

alguns desses investimentos a fundos comunitários. 

Disse de seguida que, neste momento, a Câmara tem condições para ir à banca, assim entenderam fazer a 

proposta pois é comportável do ponto de vista da capacidade do Município, bem com é necessário dar início 

a um conjunto de obras que se têm arrastado de exercício para exercício.  

Informou que o serviço da dívida andará na casa do 4%, com este este conjunto irá para os 6%, lembrando 

que quando entrou para a Câmara o serviço da dívida aproximava-se do 13%. 

Dado terem aumentado muito a receita corrente a Câmara vai continuar a ter capacidade para fazer 

endividamento, sendo certo que pode ser abatido mediante financiamento comunitário que venha 

posteriormente, mas a função dos empréstimos é de acelerar investimento.  

 

Interveio o senhor Vereador, José António Silva, cumprimentando os pressentes.  

De seguida disse que o prazo do financiamento é de 20 anos e os do BEI são de 15 anos, pretendia saber 

qual o motivo. 
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Interveio o senhor Presidente da Câmara, Dr. José Manuel Ribeiro, informando que de acordo com as 

regras do BEI só pode ser até 15 anos.  

 

Interveio o senhor Vereador, José António Silva, questionando se está definido o prazo para de execução 

destes investimentos.  

 

Interveio o senhor Presidente da Câmara, Dr. José Manuel Ribeiro, informando que todas as intervenções 

têm projeto de execução. 

 

Analisado devidamente o assunto, foi deliberado por unanimidade, autorizar a abertura do procedimento de 

consulta tendente à contratação de um empréstimo a médio e longo prazo ao abrigo do n.º 1 do art.º 51.º, 

da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, na sua redação atual, para aplicação em investimentos, até ao 

montante de 3.914.000,00€, para ser posteriormente submetida à Assembleia Municipal nos termos da 

alínea ccc) do n.º 1 do art.º 33.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, conforme informação 

técnica prestada. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta para efeitos de execução imediata.  

 

2.3 - CASA DA DEMOCRACIA LOCAL – AUTORIZAÇÃO PRÉVIA DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL, NOS 

TERMOS E PARA EFEITOS DO N.º 2 DO ART.º 51.º DA LEI N.º 73/2013, DE 3 DE SETEMBRO, DO 

ART.º 22.º DO DECRETO-LEI N.º 197/99, DE 8 DE JUNHO E DA ALÍNEA C) DO N.º 1 DO ART.º 6º DA 

LEI N.º 8/2012, DE 21 DE FEVEREIRO 

Presente à Câmara Municipal o processo mencionado em epígrafe, respeitante à proposta de autorização 

Prévia da Assembleia Municipal, nos termos e para efeitos do n.º 2 do art.º 51.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de 

setembro, do art.º 22.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de junho e da alínea c) do n.º 1 do art.º 6.º da Lei n.º 

8/2012, de 21 de fevereiro, instruído com a informação técnica n.º 16/DFA/2020, datada de 12/11/2020, 

subscrita pela Chefe da Divisão Financeira e Aprovisionamento, Dra. Ana Maria Moura dos Santos, cujo 

teor se transcreve:  

“Em 13.12.2019, por deliberação da Câmara Municipal, foi aprovado o estudo prévio do projeto de 

arquitetura da Casa da Democracia Local, para o qual se previa um investimento de €9.000.000,00. 

O projeto da Casa da Democracia Local pretende ser um projeto âncora para a atração cultural cívica 

regional, nacional e internacional, que para além da sede do edifício administrativo do Município de 

Valongo, seja um edifício didático e lúdico, com conteúdos acessíveis aos diferentes públicos. 

Com este projeto pretende-se dar uma resposta urbanística estabilizadora e capaz de provocar novas 

centralidades de utilização e apropriação do espaço público pelos munícipes e público em geral. 

Trata-se de um projeto concetualizado em torno de três grandes valores: transparência, flexibilidade e 

sustentabilidade, com o objetivo de dotar a cidade de Valongo de um espaço que se transforme numa 

referência física que lhe permita reforçar e valorizar o seu estatuto enquanto grande cidade promotora da 

democracia, da transparência e da cultura portuguesa. 
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Pensado com soluções que favoreçam a identidade da região, com a utilização de materiais sustentáveis, 

contemplado o uso eficiente da energia, a utilização de medidas solares passivas, na arquitetura e medidas 

ativas, a definição de um espaço público verde, procurando soluções de compatibilidade e convivência entre 

áreas de estadia, lazer, atravessamento, representação e enquadramento. 

Após a elaboração dos projetos de execução de arquitetura e especialidades, bem como da revisão dos 

mesmos e atendendo à tendencial acentuada inflação dos preços na construção, a estimativa foi ajustada 

para €11.660.000,00, pelo que é necessário proceder à anulação das deliberações da Assembleia Municipal 

de 29/02/2020 e da Câmara Municipal de 20/02/2020 e, consequentemente, à emissão de nova autorização 

por parte dos órgãos municipais. 

Prevê o n.º 1 do artigo 51.º, da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, que podem ser contraídos empréstimos a 

médio e longo prazo para aplicação em investimentos. 

O n.º 2 do referido artigo acrescenta que, caso os investimentos financiados por empréstimos ultrapassem 

10% das despesas de investimento previstas no orçamento do exercício são submetidos à discussão e 

autorização prévia da Assembleia Municipal. 

Para a construção da Casa da Democracia Local, prevê-se um investimento até ao montante de 

€11.660.000,00, para o qual se torna necessária a contratação de um empréstimo a médio e longo prazo. O 

valor do investimento em apreço ultrapassa os 10% das despesas de investimento previstas no orçamento 

do exercício (€23.235.761,57X10%= €2.323.576,16), necessitando, assim, de discussão e autorização 

prévia da Assembleia Municipal. 

No tocante à inerente autorização de despesa e considerando que o contrato de empreitada a celebrar 

representará uma execução financeira por mais de um ano, em cumprimento do disposto nos nºs 1 e 6 do 

artigo 22.º do Decreto-Lei 197/99, de 8 de junho, mantido em vigor pela alínea f) do nº 1 do artigo 14.º do 

Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, solicita-se que o respetivo encargo plurianual seja submetido a 

deliberação da Assembleia Municipal, com a seguinte repartição previsível de encargos plurianuais: 

Em 2021 – €5.500.000,00; 

Em 2022 – €6.160.000,00. 

Assim, propõe-se que seja submetido o assunto à Câmara Municipal para que delibere, nos termos da 

alínea ccc) do n.º 1 do art.º 33.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual: 

1. Proceder à revogação da deliberação do órgão executivo de 20/02/2020; 

2. Propor à Assembleia Municipal a revogação da deliberação de 29/02/2020; 

3. Submeter à Assembleia Municipal, de acordo e para efeitos do n.º 2 do artigo 51.º da Lei n.º 73/2013, de 

3 de setembro, para discussão e autorização prévia para a realização do investimento da Casa da 

Democracia Local, até ao montante de €11.660.000,00, a ser financiado por empréstimo de médio e longo 

prazo no valor de €10.500.000,00, oportunamente submetido a autorização da Assembleia Municipal; 

4. Aprovar a repartição dos encargos plurianuais, nos termos da alínea c) do nº 1 do artigo 6º da Lei n.º 

8/2012, de 21 de fevereiro e dos nºs 1 e 6  artigo 22.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de junho, mantido em 

vigor pela alínea f) do nº 1 do artigo 14.º do Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro.” 
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O Exmo. Sr. Presidente da Câmara, emitiu em 12/11/2020, o seguinte despacho:  

«Concordo. Elabore-se minuta para ser presente à reunião de Câmara.»  

 

Interveio o senhor Presidente da Câmara, Dr. José Manuel Ribeiro, dizendo relativamente a este ponto e 

ao seguinte, tem de haver uma autorização prévia da Assembleia Municipal. 

Disse de seguida que se trata de um edifício importante para o concelho, inicialmente e estimativa de custo 

era na casa do 9 milhões de euros, quando ainda estava a ser feito o projeto, reconhece que na altura 

houve quem disse que poderia ser mais caro. 

Terminados os projetos de especialidades, a revisão do projeto, informaram-no de que não custaria mais do 

que os 11 milhões de euros, mais IVA, o valor a ser colocado a concurso, embora lhe dizem que o valor a 

ser adjudicado poderá ser mais baixo, pois estão a colocar um valor de forma a que o concurso não fique 

deserto.  

Disse de seguida que na anterior deliberação não constava o valor do IVA tendo sido alertado pelos 

serviços jurídicos de que o valor do IVA tinha de ser incluído.  

 

Interveio o senhor Vereador, José António Silva, dizendo que a deliberação menciona que após a 

elaboração dos projetos de execução, de arquitetura e especialidades, bem como a revisão atendendo à 

tendencial acentuada inflação dos preços de construção a estimativa foi ajustada para 11.660.000 euros, a 

acordo com a intervenção do senhor Presidente não é propriamente a inflação é mais para que o concurso 

não fique deserto.  

 

Interveio o senhor Presidente da Câmara, Dr. José Manuel Ribeiro, dizendo que a tendencial inflação dos 

preços é um facto que se tem vindo a verificar.  

As obras públicas estão mais caras, a quantidade de concursos desertos nas câmaras é muito grande, há 

empresas que escolhem onde ganham mais dinheiro só fazem as obras que lhes interessam.  

Esta trata-se de uma obra que não é normal e há muitas empresas da construção civil que têm particular 

interesse em fazer este tipo de obra, pois trata-se de uma peça de arquitetura que marca, é uma obra que 

as empresas querem no seu portefólio. 

 

Interveio o senhor Vereador, Dr. Alberto Neto, cumprimentando os presentes.  

De seguida disse que esta deliberação iria anular a anterior aprovada pela Assembleia Municipal, 

perguntando se primeiro não teria de ser anulada a deliberação anterior.  

 

Interveio o senhor Presidente da Câmara, Dr. José Manuel Ribeiro, dizendo que a deliberação terá de ser 

submetida à Assembleia Municipal e aí com a aprovação desta deliberação é anulada a anterior, pela 

Assembleia Municipal.  
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Interveio o senhor Vereador, José António Silva, dizendo que na deliberação diz que o valor do 

investimento ultrapassa os 10% das despesas de investimento prevista no orçamento do exercício 

necessitando da autorização prévia da Assembleia Municipal gostaria de saber porquê.  

 

Interveio o senhor Presidente da Câmara, Dr. José Manuel Ribeiro, dizendo que é um mecanismo legal, 

uma espécie de travão à estabilidade financeira, bem como ultrapassa mais do que um mandato. 

 

Interveio o senhor Vereador, Dr. Alberto Neto, dizendo que se trata de um projeto interessante e 

merecedor para o concelho, contudo irão votar contra devido ao estado atual do país com a pandemia, não 

retiram o mérito do projeto, entendem que o Município merece um espaço destes, mas com a incerteza do 

futuro e da pandemia, bem como o não se saber o que vai ser necessário no futuro. 

Referiu ainda que o Ministro da Economia deu uma entrevista onde disse que provavelmente no próximo 

ano as regras vão ter de ser mais apertadas, a pandemia não está controlada, as pequenas é médias 

empresas, o comércio local, a saúde, a cultura, o desporto poderão vir a ter necessidade de um apoio que 

este projeto poderá vir a hipotecar no futuro.  

 

Interveio o senhor Presidente, Dr. José Manuel Ribeiro, dizendo que não concorda, até porque vão 

conseguir financiamento comunitário pelo menos para uma parte do projeto. 

Compreende, mas na sua opinião é exatamente contrário, vai haver dinheiro como nunca houve no país, 

bem como em fase de constrangimentos financeiros deve-se usar dinheiro público para investir, portanto 

tem deve ser feito investimento e a Câmara tem de o fazer.  

Disse de seguida que se não avançarem com o investimento as expropriações revertem, ou seja quando 

fazem um processo de expropriação há um prazo para executar a obra caso contrário os proprietários 

podem pedir a reversão dos terrenos, expropriações que foram aprovadas pelos vereadores do PSD. 

 

Interveio o senhor Vereador, Dr. Alberto Neto, dizendo que há dois anos a economia local não estava 

como neste momento.  

 

Interveio o senhor Presidente da Câmara, Dr. José Manuel Ribeiro, dizendo que, quer o Governo, quer o 

Município têm ferramentas e condições para ajudar. 

 

Analisado devidamente o assunto, foi deliberado por maioria, proceder à revogação da deliberação da 

Câmara Municipal de 20/02/2020 e propor à Assembleia Municipal, de acordo e para efeitos do n.º 2 do 

artigo 51.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro: 

1. Proceder à revogação da deliberação do órgão deliberativo de 29/02/2020; 

2. Submeter para discussão e autorização prévia à Assembleia Municipal, de acordo e para efeitos do n.º 2 

do artigo 51.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, a realização do investimento da Casa da Democracia 
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Local, até ao montante de €11.660.000,00, a ser financiado por empréstimo de médio e longo prazo 

oportunamente submetido a autorização da Assembleia Municipal; 

3. Submeter a aprovação da repartição dos encargos plurianuais à Assembleia Municipal, nos termos da 

alínea c) do artigo 6º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro e dos nºs 1 e 6  do artigo 22.º do Decreto-Lei n.º 

197/99, de 8 de junho, mantido em vigor pela alínea f) do nº 1 do artigo 14.º do Decreto-Lei n.º 18/2008, de 

29 de janeiro do artigo 22.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de junho. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta para efeitos de execução imediata.  

 

Votaram contra os senhores/a vereadores/a eleitos pelo PPD/PSD Dr. Alberto Neto, Sr. José António Silva e 

Dra. Vânia Penida, e apresentaram a seguinte Declaração de Voto: 

“Votamos contra a proposta de deliberação em epígrafe pelas seguintes razões: 

O valor do empréstimo fixa-se em 10.500.000,00 euros, apesar do PSD ser favorável à construção do 

edifício da nova Câmara Municipal, e entender que os munícipes merecem uns Paços do Concelho dignos, 

na verdade atualmente o estado de calamidade cujo fim é indefinido, as suas consequências gravosas na 

vida socio/económica dos munícipes, a fragilidade financeira do pequeno comércio, o provável aumento do 

desemprego, somos de opinião que o executivo neste momento, isto é em 2020, deve direcionar uma parte 

significativa dos seus fundos, apoiando e combatendo a receção económica local, apoiando osos agentes 

económicos e o pequeno comércio, as pequenas e médias empresas, aliviando a carga fiscal e outros 

impostos e taxas, não esquecendo a educação e cultura, e sobretudo a saúde, que irá certamente carecer 

de muito investimento. A pandemia, na nossa opinião, veio redirecionaras prioridades 

económico/financeiras dos concelhos e com tal, achamos temporalmente inadequado a celebração deste 

empréstimo.”  

 

2.4 - CONTRAÇÃO DE EMPRÉSTIMO DE MÉDIO/LONGO PRAZO, AO ABRIGO DO ART.º 51.º, N.º 1, 

DA LEI N.º 73/2013, DE 3 DE SETEMBRO, PARA APLICAÇÃO EM INVESTIMENTOS, ATÉ AO 

MONTANTE DE 10.500.000,00 € 

Presente à Câmara Municipal o processo mencionado em epígrafe, respeitante à proposta de contração de 

empréstimo de médio/longo prazo, ao abrigo do art.º 51.º, n.º 1, da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, para 

aplicação em investimentos, até ao montante de 10.500.000,00 €, instruído com a informação técnica n.º 

17/DFA/2020, datada de 12/11/2020, subscrita pela Chefe da Divisão Financeira e Aprovisionamento, Dra. 

Ana Maria Moura dos Santos, cujo teor se transcreve:  

Considerando que: 

1. Existe necessidade de contratação de empréstimo de médio e longo prazo até ao montante de 

10.500.000,00 € para o financiamento do investimento municipal: “Casa da Democracia Local”; 

2. A Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, na sua redação atual, que estabelece o Regime Financeiro das 

Autarquias Locais e das Entidades Intermunicipais (RFALEI), prevê no seu artigo 51.º que podem ser 

contraídos empréstimos a médio e longo prazo para aplicação em investimentos; 

3. O município cumpre o limite da dívida total previsto no artigo 52.º da referida Lei n.º 73/2013, de 3 de 
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setembro; 

4. Estabelece o n.º 1 do art.º 2.º da Lei n.º 35/2020, de 13 de agosto, que o disposto na alínea b) do n.º 3 do 

artigo 52.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, que estabelece o regime financeiro das autarquias locais e 

das entidades intermunicipais, não se aplica nos anos de 2020 e 2021, ou seja, a margem utilizável, nos 

exercícios de 2020 e 2021 será equivalente à margem absoluta; 

5. Nestes termos, existe uma margem disponível, conforme a seguir se demonstra, de 27.088.863 €: 

Receita 
Corrente 

Líquida 2017 

Receita 
Corrente 

Líquida 2018 

Receita 
Corrente 

Líquida 2019 
Total 

Média da 
receita 

corrente 
líquida 

Limite da dívida 
total 

(1) (2) (3) (4) = (1)+(2)+(3) (5)=(4)/(3) (6)=(5) x 1,5 

   32 497 709 €     36 171 177 €     39 563 452 €     108 232 338 €     36 077 446 €     54 116 169 €  

      

  Dívida total    27 027 306 €  

  Margem absoluta    27 088 863 €  

  Margem utilizável em 01/01/2020       5 417 773 €  

  Margem utilizável (nos termos da Lei n.º 35/2020) 27 088 863 €  

 

6. O pedido de autorização à Assembleia Municipal para a contração de empréstimos, nos termos do artigo 

49.º, n.º 5, do regime financeiro das autarquias locais e das entidades intermunicipais “é obrigatoriamente 

acompanhado de demonstração de consulta, e informação sobre as condições praticadas quando esta tiver 

sido prestada, em, pelo menos, três instituições autorizadas por lei a conceder crédito, bem como de mapa 

demonstrativo da capacidade de endividamento do município.“ 

Assim, face ao que precede, propõe-se a abertura de procedimento de consulta às instituições financeiras 

para contratação de empréstimos a médio/longo prazo para aplicação em investimentos, nos termos do art.º 

51.º, n.º 1, da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, a qual poderá atender às seguintes condições de forma a 

permitir aos serviços financeiros do Município a análise das condições apresentadas, e a emissão do 

relatório final contendo a menção dos termos e condições da proposta economicamente mais vantajosa 

para o Município, servindo de base para a elaboração da proposta a submeter à Assembleia Municipal: 

1. FINALIDADE 

O empréstimo tem como finalidade a aplicação no financiamento do investimento municipal: “Casa da 

Democracia Local”; 

2. AS PROPOSTAS DEVERÃO OBSERVAR AS SEGUINTES CONDIÇÕES 

l) Montante máximos a contratar: Até ao montante de 10.500.000,00 €; 

m) Prazo: 20 anos, contados a partir da perfeição e eficácia do contrato; 

n) Período de carência: até ao 24.º mês, contado a partir da perfeição e eficácia do contrato; 
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o) Reembolso: Em prestações mensais constantes, vencendo-se, a primeira, um mês após a 

perfeição do contrato. A primeira amortização de capital deverá acontecer no termo do 24.º mês 

após a perfeição do contrato; 

p) Pagamento de Juros: mensais postecipados; 

q) Taxa de Juro: Indexada à Euribor a 6 meses acrescida de “spread”. 

De forma a assegurar a comparabilidade das propostas, os proponentes deverão apresentar 

propostas que não imponham quaisquer limitações ao resultado da soma do spread ao 

indexante, pretendendo-se que o indexante não tenha floor zero, abatendo sempre ao spread 

até ao seu limite. Desta forma, caso o indexante seja negativo será esse o valor considerado 

para efeito do cálculo da taxa de juro com a salvaguarda que, caso o somatório do indexante 

com o spread seja negativo, a taxa de juro final será 0%; 

r) Garantias: As legais, de acordo com o tipo de operação; 

s) Cláusula particular: O mutuário poderá reembolsar antecipadamente o empréstimo, parcial ou 

integralmente, sem que daí advenha qualquer penalização ou comissão; 

t) Propostas a apresentar deverão incluir os seguintes elementos: Montante, taxas de juro, plano 

de amortização para o período global do contrato e estimativas anuais de juros. As propostas 

deverão ser entregues em envelope opaco e fechado no seguinte endereço: Av. 5 de Outubro, n.º 

160 4440-503 Valongo; 

u) Amortizações anuais previstas: Por força do disposto no n.º 5 do art.º 51.º da Lei n.º 73/2013, de 

3 de setembro não será admitida proposta com amortizações anuais previstas, em qualquer ano do 

contrato, inferiores a 80 % das amortizações médias, ou seja 420.000,00 €, assim obtidas: 

(a) Capital 10.500.000 €  

(b) Prazo do contrato (anos) 20  

(c) Amortizações médias = (a) / (b) 525 000,00 €   

(d) Limite inferior às amortizações anuais previstas (80% das Amort. 
Médias) = (c) x 80% 

420 000,00 €   
 

v) Comissões: Não será cobrada qualquer tipo de comissão ou encargos, nomeadamente de gestão, 

organização, montagem da operação, liquidação antecipada ou pela não utilização do empréstimo. 

3. VARIANTES 

Só serão admitidas propostas com variantes à condição identificada em a) do ponto anterior. 

4. CRITÉRIO DE ADJUDICAÇÃO 

Critério de adjudicação: A adjudicação far-se-á à proposta economicamente mais vantajosa: 

 Considera-se economicamente mais vantajosa a proposta que, para um valor comparativo de 

1.000€, tenha um montante total imputável ao Município, acrescido de todos os encargos, menor. 

 Caso a proposta economicamente mais vantajosa não financie a totalidade do valor em consulta a 

adjudicação far-se-á, sucessivamente, à(s) instituição(ões) financeira(s) cujas propostas estejam a 

seguir classificadas até perfazer aquele valor ou o valor máximo das propostas apresentadas. 



17 
 
 
 
 
 
 

CÂMARA MUNICIPAL DE VALONGO 

 

 
CMV.00 047.C 

O Município reserva-se ao direito de não adjudicar ou de proceder à negociação. 

5. OUTRAS INFORMAÇÕES E ATO PÚBLICO 

Data limite para apresentação de propostas: Até às 16h00 do dia 2 de dezembro de 2020; 

A abertura das propostas terá lugar no Museu Municipal, sito na Rua de S. Mamede, em Valongo, pelas 

16h30 do dia 2 de dezembro de 2020. 

6. INSTITUIÇÕES BANCÁRIAS A CONSIDERAR PARA APRESENTAÇÃO DE PROPOSTAS 

Todas entidades bancárias com balcão na área do Município, e a outras, que, por força dos contactos 

estabelecidos, possam mostrar interesse na operação. 

7. PROPOSTA 

Nesta conformidade, propõe-se à Câmara Municipal a abertura do procedimento tendente à contratação de 

empréstimo para aplicação no investimento “Casa da Democracia Local” até ao montante de 10.500.000,00 

€ nas condições supra referidas e posterior remessa à Assembleia Municipal, nos termos da alínea ccc) do 

n.º 1 do art.º 33.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, para efeitos da alínea f) do n.º 1 do art.º 

25.º do mesmo diploma e n.º 5 do art.º 49.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, na sua redação atual e 

alínea c) do n.º 1 do artigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro. 

Para a constituição do Júri de abertura e análise das propostas apresentadas, propõem-se os seguintes 

elementos: 

Presidente: Ana Maria Moura dos Santos, Chefe da Divisão Financeira e Aprovisionamento; 

1ª Vogal efetiva: Ana Maria Dias Lopes de Oliveira, Técnica Superior; 

2ª Vogal efetiva: Telma Lúcia Pinto Moreira Maia, Técnica Superior; 

Defino ainda como suplentes: 

1ª Vogal suplente: Geraldina Gabriela Oliveira Zenha Garcêz, Técnica Superior; 

2ª Vogal suplente: Mónica Cristina Ferreira da Silva, Técnica Superior. 

Mais se informa que, atendendo ao disposto no n.º 6, do art.º 49.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, na 

sua redação atual, o empréstimo em apreço deverá ser objeto de aprovação por maioria absoluta dos 

membros da Assembleia Municipal em efetividade de funções, visto a sua celebração se manter ao longo 

de mais de dois mandatos.” 

O Exmo. Sr. Presidente da Câmara, emitiu em 12/11/2020, o seguinte despacho:  

«Concordo. Elabore-se minuta para ser presente à reunião de Câmara.»  

Analisado devidamente o assunto, foi deliberado por maioria, autorizar a abertura do procedimento de 

consulta tendente à contratação de um empréstimo a médio e longo prazo ao abrigo do n.º 1 do art.º 51.º, 

da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, na sua redação atual, para aplicação no investimento “Casa da 

Democracia Local”, até ao montante de 10.500.000,00€, para ser posteriormente submetida à Assembleia 

Municipal nos termos da alínea ccc) do n.º 1 do art.º 33.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 

conforme informação técnica prestada. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta para efeitos de execução imediata.  
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Votaram contra os/a senhores/a vereadores/a eleitos pelo PPD/PSD Dr. Alberto Neto, Sr. José António Silva 

e Dra. Vânia Penida, e apresentaram a seguinte Declaração de Voto:  

“Votamos contra a proposta de deliberação em epígrafe pelas seguintes razões: 

O valor do empréstimo fixa-se em 10.500.000,00 euros, apesar do PSD ser favorável à construção do 

edifício da nova Câmara Municipal, e entender que os munícipes merecem uns Paços do Concelho dignos, 

na verdade atualmente o estado de calamidade cujo fim é indefinido, as suas consequências gravosas na 

vida socio/económica dos munícipes, a fragilidade financeira do pequeno comércio, o provável aumento do 

desemprego, somos de opinião que o executivo neste momento, isto é em 2020, deve direcionar uma parte 

significativa dos seus fundos, apoiando e combatendo a receção económica local, apoiando osos agentes 

económicos e o pequeno comércio, as pequenas e médias empresas, aliviando a carga fiscal e outros 

impostos e taxas, não esquecendo a educação e cultura, e sobretudo a saúde, que irá certamente carecer 

de muito investimento. A pandemia, na nossa opinião, veio redirecionaras prioridades 

económico/financeiras dos concelhos e com tal, achamos temporalmente inadequado a celebração deste 

empréstimo.” 

 

ENCERRAMENTO 

 

Nada mais havendo a constar, foi encerrada a reunião quando eram doze horas e trinta minutos. Para 

constar lavrou-se a presente ata que, depois de devidamente lida e aprovada, será por mim assinada, José 

Amadeu de Guedes Paiva Chefe da Divisão Jurídica e Recursos Humanos, do Município de 

Valongo._________________________________________________________________. 

 


